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Mesmo em um período marcado pelo 
intenso debate de ideias e de polariza-
ção política, nos mantivemos alertas 
acerca das proposições de interesse 
apresentadas nas Casas Legislativas. 
O número de projetos de lei que serão 
arquivados com o fim da legislatura 
na ALEPE e que causariam grande 
impacto ao segmento empresarial do 
comércio é uma demonstração clara e 
inequívoca do trabalho realizado pelo 
setor de acompanhamento legislativo 
nos últimos quatro anos.

Tomando sempre como fundamento 
a necessidade de desenvolver as en-
tidades sindicais como sujeitos ativos 
do processo de criação de leis, a 
Assessoria Legislativa publicou o 
estudo singular e inédito do resul-
tado eleitoral de 2018. O “Raio X das 
Eleições” relaciona os dados do últi-
mo pleito geral com a base territorial 
dos sindicatos filiados à Fecomércio, 
bem como do Sesc e Senac, e cria um 
perfil parlamentar baseado nos vo-
tos totais recebidos nos municípios 
mais votados. Este documento servi-
rá como uma orientação para que o 
dirigente sindical ou diretor regional 
identifique quais dos parlamentares 
eleitos teriam maior potencial de diá-
logo para defesa de seus interesses no 
Poder Legislativo.

Porém, o que merece o maior desta-
que é o salto qualitativo e quantitati-
vo das atividades realizadas pela As-
sessoria Legislativa com a criação e 
institucionalização da Rede Estadual 
de Acompanhamento Legislativo. A 
Realeg-PE, desenhada nos moldes da 
Rede Nacional de Assessorias Legis-
lativas (Renalegis-CNC), é um fórum 
permanente de trabalho colaborativo 
com foco na troca de informações e 
posicionamentos legislativos, consti-
tuído por representantes das entida-
des sindicais, Sesc e Senac Pernam-
buco e associações parceiras. Seu 
funcionamento está alicerçado na 
realização de encontros periódicos, 
nos quais sempre estarão em pauta 
propostas de lei que atingem, direta 
ou indiretamente, os segmentos em-
presariais representados pela 
Fecomércio-PE.

O relatório, que chega a sua terceira 
edição, objetiva divulgar as princi-
pais ações realizadas pela Assessoria 
e serve como uma prestação de con-
tas aos sindicatos filiados e como um 
informativo ao público em geral das 
atividades realizadas e desenvolvidas 
durante todo o ano.

Josias Albuquerque
Presidente do Sistema Fecomércio/

Senac/Sesc-PE e vice-presidente da CNC

As iniciativas e ações realizadas pela Assessoria Legislativa no ano de 
2018 mostram a solidez e maturidade de umas das áreas de atuação e de 
prestação de serviço da Fecomércio-PE
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A Assessoria
Legislativa
A Assessoria Legislativa é, desde 2012, uma das áreas de atuação da 
Fecomércio-PE e é responsável pelo recebimento, triagem, acompanha-
mento e posicionamento das proposições legislativas de interesse dos 
segmentos empresariais do comércio de bens, serviços e turismo apre-
sentadas na Câmara Municipal do Recife, Assembleia Legislativa de 
Pernambuco (ALEPE) e Congresso Nacional (Câmara dos Deputados e 
Senado Federal).

Com base no conteúdo e justificativa de cada projeto de lei, são analisadas 
as propostas de maior relevância que visam beneficiar ou prejudicar 
determinada atividade empresarial no âmbito do comércio em geral. 
Após analisados e selecionados, os PLs são enviados para conhecimento 
das entidades parceiras e aos dirigentes sindicais das entidades filiadas 
à Fecomércio-PE, a fim de que os mesmos possam fornecer subsídios 
que permitam à Assessoria Legislativa adotar procedimentos perante 
ao autor do projeto e demais membros do Poder Legislativo, nas suas 
respectivas Comissões, por meio de argumentos jurídicos, econômicos e 
de viabilidade técnica.

A Assessoria Legislativa atua integrada à Rede Nacional de Assessorias 
Legislativas (Renalegis), coordenada pela Assessoria Parlamentar 
da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo
 (Apel-CNC).
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Informou aos sindicatos filiados e entidades parceiras a sanção, 
promulgação e publicação de 78* novas Leis, Decretos e Portarias das 
três esferas federativas assistidas.

Atuou de forma categórica na defesa dos interesses do setor terciário do 
Estado de Pernambuco, computando 48* ações junto aos parlamentares 
das Casas Legislativas, propondo alterações, solicitando aprovação ou 
rejeição de propostas de relevância para os segmentos representados 
pela Fecomércio-PE.

Por fim, obteve êxito ao protelar, durante toda a 18ª legislatura da 
Assembleia Legislativa de Pernambuco, o exame e aprovação de 20* 
projetos de lei que causariam algum impacto ao comércio em geral. 
Com o fim de 2018, todos eles serão arquivados.

* Números consolidados até novembro/2018.

Em 2018, a Assessoria Legislativa analisou, filtrou e classificou 96* 
novos projetos de lei como de interesse para acompanhamento do 
setor. Sendo que eles representam, quando considerados os âmbitos 
legislativos:

A Assessoria Legislativa

em Números

53 | Federais17 | Estaduais26 | Municipais (Recife)
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De acordo com o artigo 189 da Resolução 905/2008, que instituiu 
o Regimento Interno na Assembleia Legislativa de Pernambuco, as 
proposições legislativas que não tiverem sua tramitação concluída, ou 
seja, promulgadas ou sancionadas, são arquivadas ao término de uma 
legislatura.

A Assessoria Legislativa da Fecomércio-PE atuou durante o ano de 
2018 nos projetos de lei com posicionamento contrário da entidade na 
intensificação da estratégia de postergação da análise de pareceres nas 
Comissões parlamentares da ALEPE.

A seguir, elencamos algumas das matérias que serão arquivadas com 
o fim da legislatura e que, caso fossem aprovadas, trariam grande 
impacto negativo ao segmento empresarial. Este resultado positivo é 
uma demonstração clara e inequívoca do trabalho realizado pelo setor 
de acompanhamento legislativo nos últimos quatro anos.

Propostas Legislativas

Arquivadas
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1) PLO 1710/2013

Autor
Rodrigo Novaes (PSD)

Objetivo 
Cria o Livro de Reclamações do 
Consumidor no Estado de Pernambuco

Posicionamento 
As obrigações previstas 
no PLO Desarquivado são 
demasiadamente onerosas 
para os estabelecimentos 
comerciais, principalmente 
quando consideradas as micro 
e pequenas empresas instaladas 
no Estado. 

Ademais, as regras acerca 
da confecção, formulação e 
apresentação das denúncias 
termina por criar maior 
burocracia, olvida que já 
estão disponíveis maneiras 
mais eficientes e modernas 
para tratar o assunto e 
retarda a resolução efetiva de 
possíveis conflitos de ordem 
consumerista.

Em relação às tais divergências, 
os consumidores já contam com 
as centrais de atendimento do 
PROCON, as quais podem ser 
procuradas em caso de dúvidas, 
reclamações, suspensão ou 
cancelamento de contratos ou 
serviços. 

Para a Fecomércio-PE, 
criar mais uma categoria 
de atendimento dentro dos 
estabelecimentos comerciais no 
Estado implicaria em maiores 
custos, que, inevitavelmente, 
seriam repassados aos 
consumidores por meio 
do aumento de preços dos 
produtos.

Ações legislativas realizadas
18/03/2014 - CCLJ – Retirado de pauta;
05/05/2015 - CCLJ – Retirado de pauta;
11/04/2017 - CCLJ – Pedido de vistas.

CCLJ CFOT CCDHPP PLENCDETCAP
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2) PLO 596/2015

Autor
Zé Maurício (PP)

Objetivo 
Cria o Programa Estadual de Descarte de Medicamentos

Posicionamento 
Todo o processo de logística 
reversa de medicamentos está 
sendo objeto de estudos e debates 
no Ministério do Meio Ambiente 
para que seja firmado o Acordo 
Setorial entre todos os envolvidos 
na cadeia produtiva, conforme a 
Lei Federal nº 12.305/2010, que 
institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e o Decreto nº 
7.404/2010, que regulamenta tal 
legislação. 

A aprovação do PLO nº 
596/2015 poderá trazer um 
possível distanciamento e uma 
incompatibilidade das  normas 

estaduais com as federais, 
principalmente quando 
considerada a execução das 
políticas relacionadas ao Meio 
Ambiente e ao processo de 
descarte de medicamentos. 

Desta forma, é importante que 
não sejam criadas novas leis sobre 
esta matéria, para evitar distorções 
legais em relação ao Acordo 
Setorial que está sendo firmado 
com a participação dos principais 
envolvidos e que oferecerá a 
melhor solução para a questão da 
logística reversa.

Ações legislativas realizadas
01/03/2016 – CCLJ – Retirado de pauta;
29/08/2017 – CCLJ – Realização de audiência pública.

CCLJ CFOT CMAS CCDHPP PLENCSAS CDETCAP
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3) PLO 905/2016

Autor
Ricardo Costa (MDB)

Objetivo 
Regulamenta as ações promocionais conhecidas 
como “Black Friday” em Pernambuco

Posicionamento 
As imposições previstas no Projeto 
de Lei, além de não condizer com 
a duração do evento, que muitas 
vezes dura apenas um dia, ou, em 
alguns casos, durante o final de 
semana, retira uma das práticas 
existentes na relação de consumo 
do segmento do comércio em 
geral: o elemento surpresa da ação 
em relação ao preço, primordial 
em uma sociedade que preza a 
competitividade entre as empresas.

 É de conhecimento público que 
após denúncias acerca de indícios 
de alteração dos preços por parte 
dos grandes varejistas na véspera 
do evento, diversas ações foram 

tomadas por parte de entidades 
de defesa do consumidor e do 
comércio, como a criação do 
Código de Ética para o evento, e 
por sites da internet respeitados, 
com a criação de ferramentas de 
monitoramento de preço, para 
coibir tais práticas e deixar todo 
o processo o mais transparente 
possível ao consumidor.

No caso das lojas físicas, os 
PROCONS estaduais fazem 
similar trabalho, aplicando a 
Lei 8.078/1990 e notificando as 
lojas que não prezam pela ética 
comercial e adulteram os descontos 
dos produtos colocados à venda ao 
consumidor.

Ações legislativas realizadas
21/02/2017– CCLJ – Retirado de pauta;
23/05/2017 – CCLJ – Pedido de vistas.

CCLJ CFOT CCDHPP CDET PLEN
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4) PLO 1788/2017

Autor
Rodrigo Novaes (PSD)

Objetivo 
Obriga que os estabelecimentos incluídos na lista anual das 10 maiores 
empresas litigantes do Estado afixem, na entrada de seus estabelecimentos 
e pontos de venda, cartaz informando de sua situação processual

Posicionamento 
A legislação federal e a estadual 
existente já preveem mecanismos 
de defesa do consumidor, 
possibilitando, no âmbito do 
estabelecimento comercial e 
de prestação de serviços, o 
conhecimento de informações 
relativas ao exercício de 
seus direitos, na condição de 
hipossuficiente.

O PLO 1788/2017 além de 
estabelecer obrigação de exposição 
de cartaz aos estabelecimentos 
comerciais incluídos na lista de 
empresas litigantes, disposição que 
não decorre do Código de Defesa do 
Consumidor, acaba por atribuir aos 
empresários responsabilidade que 
integra o 

rol das atribuições inerentes dos 
órgãos públicos de defesa do 
consumidor, podendo, inclusive, 
inviabilizar e comprometer o 
exercício da atividade comercial, 
visto que a prática traria uma 
inibição natural do cliente em não 
adquirir produtos comercializados 
em determinado fornecedor.

Ademais, os cadastros mantidos 
pelo Procon estão disponíveis 
ao consumidor para consulta e a 
divulgação da listagem contendo 
os estabelecimentos com o maior 
número de reclamações é realizada 
de forma pública, conforme 
determinações da Lei Federal nº 
8.078/1990 e a Lei Estadual nº 
14.576/2011.

Ações legislativas realizadas
28/11/2017 – CCLJ – Indicação de relatoria.

CCLJ CCDHPP PLENCDETCAP



141414
Relatório Anual | 2018
Assessoria Legislativa

Comissões Permanentes da ALEPE

CCLJ | Constituição, Legislação e Justiça

CFOT  | Finanças, Orçamento e Tributação

CAP  |  Administração Pública

CNM  | Negócios Municipais

CEC  | Educação e Cultura

CEL  | Esporte e Lazer

CMAS  | Meio Ambiente e Sustentabilidade

APPR  | Agricultura, Pecuária e Política Rural

CSAS  | Saúde e Assistência Social

CCTI  | Ciência, Tecnologia e Informática

CCDHPP  | Cidadania, Direitos Humanos 
                     e Participação Popular

CDET  | Desenvolvimento Econômico e Turismo	

AI  | Assuntos Internacionais

CCDM  | Defesa dos Direitos da Mulher

CEP  | Ética Parlamentar

CR  | Redação Final
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“Somos a primeira Federação do Comércio a lançar uma rede estadual de 
acompanhamento legislativo, em parceria com a Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), entidades empresariais 
parceiras e sindicatos filiados”, afirmou Bernardo Peixoto, presidente em 
exercício da Fecomércio-PE, que fez a abertura do evento de lançamento 
da Rede, realizado no dia 23/08, no Salão de Eventos do Senac Recife.

1) Rede Estadual de Acompanhamento Legislativo 
(Realeg) é lançada pela Fecomércio-PE

Ações de Destaque
Ações Institucionais
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A primeira reunião contou com a presença de cerca de 60 pessoas, entre 
elas, os deputados estaduais Tony Gel (MDB) e Antônio Moraes (PP), 
a vereadora do Recife Ana Lúcia (PP), assessores legislativos da APEL-
CNC, os 25 multiplicadores dos sindicatos e das entidades convidadas, a 
diretoria do Sistema Fecomércio-PE, além dos presidentes de sindicatos 
e dos palestrantes do Ciclo de Palestras.

No primeiro momento do encontro, o assessor legislativo da Fecomércio-
PE, César Souza, fez uma apresentação do que é a Realeg-PE e como ela 
vai funcionar. “O objetivo é formar um grupo de trabalho para dinamizar 
o processo atual de troca de informações legislativas, focalizando todo 
o trabalho em representantes indicados pelas entidades sindicais e 
parceiras da Federação. A Realeg-PE funcionará por meio de reuniões 
periódicas, onde serão discutidas propostas legislativas que atingem, 
direta ou indiretamente, os segmentos empresariais do comércio do 
Estado. Nossa função será ampliar e fortalecer ainda mais a base de 
interlocução com os Poderes Legislativos, assegurando resultados 
positivos na defesa, afirmação e consolidação institucional. A Realeg-PE 
vem para coroar um trabalho que vinha sendo desenvolvido há mais de 
dois anos e que agora está resultando nessa Rede”, explicou César.
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Dividido em duas partes, o evento ainda 
contou, na parte da manhã, com um Ciclo de 
Palestras com a professora do Departamento de 
Ciência Política da UFPE Gabriela Tarouco, o 
consultor legislativo da Assembleia Legislativa 
de Pernambuco Bruno Araújo Pereira e o 
assessor legislativo da CNC Felipe de Miranda 
Oliveira, que falaram, respectivamente, sobre 
“Defesa de interesses privados e decisões 
públicas: uma perspectiva acadêmica”; “O 
Poder Legislativo no Estado de Pernambuco”; 
e “Sistema Renalegis: panorama geral, seus 
impactos e os benefícios institucionais”.

Na parte da tarde, o consultor da presidência, José Almeida de Queiroz, e 
César Souza, analisaram, com os multiplicadores, cerca de 20 projetos de 
lei das esferas federal, estadual e municipal, destacando-se, entre eles, 
os projetos a nível estadual que busca regulamentar a Black Friday e a 
criação do Código de Defesa do Consumidor e o projeto a nível municipal 
que pretende aproximar a sociedade civil da participação legislativa.
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2) Fecomércio-PE lança “Raio X das Eleições 
2018” na 2ª Reunião Ordinária da Realeg

O documento inédito foi uma iniciativa da Assessoria Legislativa da 
Fecomércio-PE e foi lançado durante a 2ª Reunião Ordinária da Rede 
Estadual de Acompanhamento Legislativo (Realeg), no dia 08/11.

A apresentação do “Raio X” foi feita pelo assessor legislativo da 
Fecomércio, César Souza, que ainda palestrou sobre “A Evolução do 
Sistema Democrático de Representação” para o grupo de multiplicadores 
legislativos dos sindicatos filiados à Federação, do Sesc, do Senac e das 
entidades parceiras. A abertura do encontro foi feita pelo 2º Diretor 
Secretário da Fecomércio e presidente do Sindilojas Garanhuns, Reinaldo 
de Barros e Silva Júnior, que ressaltou a importância do documento para 
a atuação dos sindicatos em suas regiões.
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O “Raio X das Eleições 2018” relaciona o resultado do último pleito geral 
com a base territorial dos sindicatos filiados à Fecomércio, bem como 
o Sesc e Senac, e cria um perfil parlamentar baseado nos votos totais 
recebidos nos municípios mais votados. “A publicação do “Raio X” leva 
em consideração o novo retrato da política brasileira advindo das últimas 
eleições e visa apoiar o importante trabalho de defesa institucional 
já realizado desde 2012 pela entidade. O documento permite, por 
exemplo, que cada dirigente sindical e diretor regional identifique quais 
parlamentares teriam maior potencial de diálogo para defesa de seus 
interesses no Poder Legislativo”, explicou César Souza. 

Após o lançamento do documento, os multiplicadores legislativos 
discutiram 12 projetos de leis em tramitação de interesse do comércio de 
bens, serviços e turismo.
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3) Presença nas Reuniões Renalegis

Em 2018, a Assessoria Legislativa participou de forma ativa em todas as 
reuniões interativas (videoconferência) e nas ordinárias (presenciais) da 
Renalegis (Rede Nacional de Assessorias Legislativas), coordenada pela 
Assessoria Parlamentar (Apel) da Confederação Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo (CNC). Nestes encontros, a Fecomércio-PE 
buscou alinhar estratégias para defender os segmentos representados 
pelas Federações nas Casas Legislativas e apresentou seus pontos de vista 
e posicionamentos acerca de projetos de lei em nível nacional que afetam 
de forma direta ou indireta o comércio em geral.

REUNIÕES  LOCAIS/DATA

10ª – Interativa Plataforma Web – 08/02/2018

11ª - Interativa Plataforma Web – 19/03/2018

12ª – Interativa Plataforma Web – 21/05/2018

Interativa Extraordinária Plataforma Web – 25/06/2018

30ª – Ordinária Rio de Janeiro (RJ) – 09/08/2018

13ª – Interativa Plataforma Web – 14/09/2018

14ª – Interativa Plataforma Web – 19/10/2018

31ª – Ordinária Brasília (DF) – 26/11/2018
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“Pernambuco dá um passo à frente e é o primeiro Estado do Nordeste a 
assinar o termo de compromisso para implantação de logística reversa de 
pilhas”. Foi com estas palavras que o então secretário estadual de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade, Carlos André Cavalcanti, comemorou a 
assinatura do documento firmado entre a secretaria, a Semas, o Sesc, o 
Senac, o Sindicato do Comércio de Jaboatão dos Guararapes (Sindicom), 
o Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios do 
Recife (Sindvarejista) e a Associação Brasileira da Indústria Elétrica e 
Eletrônica (Abinee).

1) Pernambuco torna-se referência nacional 
    no descarte de pilhas e baterias portáteis

Ações de Destaque
Ações Interinstitucionais
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Pelo acordo, os sindicatos, o Sesc e o Senac passarão a ser pontos de 
recebimento de pilhas e cada um armazenará até 200 kg desses resíduos, 
que serão encaminhados para a Green Eletron, que se encarregará da 
reciclagem. 

Com o documento, Pernambuco torna-se referência nacional na 
logística reversa e os resíduos deverão ter tratamento ambientalmente 
correto. O representante da Green Eletron ressalta que a importância 
da logística reversa se dá não somente pela proteção do meio ambiente, 
mas também pela recuperação destes materiais para serem reinseridos 
na cadeia produtiva. Sua instituição é a responsável pelas articulações 
que proporcionam a reciclagem.

O termo de compromisso assinado é fruto de um trabalho de dois anos 
de articulação, liderado pela Assessoria Legislativa da Fecomércio 
Pernambuco. A necessidade surgiu porque o Sindicom e o Sindvarejista 
já realizavam, há 10 anos, a coleta de pilhas e baterias portáteis e 
necessitavam de um novo parceiro que pudesse reciclá-las. “Agora, com 
o acordo, será possível ampliar a ação para todo o Estado”, explica o 
presidente do Sindicom-Jaboatão Bernardo Peixoto.
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2) Parlamentares visitam Sesc Ler Goiana 
para conhecer modelo de ensino

Uma comissão parlamentar visitou, no dia 28/06, o Sesc Ler Goiana 
para conhecer o modelo educacional de referência da unidade, situada 
no Grande Recife. O deputado estadual Antônio Moraes (PP) e os 
vereadores do Recife Ana Lúcia (PRB) e Renato Antunes (PSC) foram 
recepcionados no local pelo diretor regional do Sesc em Pernambuco, 
Antônio Inocêncio Lima, representando na ocasião o presidente do 
Sistema Fecomércio/Sesc/Senac-PE, Josias Albuquerque.

A escola do Sesc Ler Goiana é uma 
das mais modernas e que buscam 
a completude do aluno, trazendo 
ensino em tempo integral, robó-
tica, empreendedorismo, inglês 
como segundo idioma e diálogo 
com as artes, as tecnologias e as 
atividades esportivas. A unidade 
oferece Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Educação Com-
plementar, além de Educação de 
Jovens e Adultos.
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“Essa visita é importante, pois aproxima o Poder Legislativo Municipal 
e Estadual do Sesc. Nós estamos muito preocupados com a juventude, 
por isso, oferecemos esse projeto arrojado de ensino”, destaca Antônio 
Inocêncio Lima. O Sesc Ler Goiana possui 54 mil m², sendo 40 mil m² 
de área construída.

“O ideal seria que todas as escolas possuíssem essa qualidade, que 
ofertasse curso de língua, robótica e esportes. Aqui, até a forma que as 
crianças são tratadas é diferenciada. Vemos a felicidade em cada uma 
delas”, destaca o deputado Antônio Moraes, primeiro parlamentar 
a receber o prêmio “Parlamentar Amigo do Comércio”, em 2016, em 
reconhecimento do seu apoio aos interesses do comércio de bens, 
serviços e turismo na ALEPE.

“O ambiente do Sesc Ler Goiana é favorável ao aprendizado. Vemos aqui 
uma integração escola-família-comunidade, e quando isso acontece, 
todos se sentem parte do espaço. Quando a gente educa, não precisa 
reprimir”, detalha a vereadora Ana Lúcia.

“Essa unidade é o sonho de consumo de qualquer criança e jovem. Com 
a quantidade de serviços ofertados, a juventude se ocupa e fica longe das 
drogas”, sinaliza o vereador Renato Antunes.

Participaram da visita a diretora de Educação e Cultura do Sesc-PE, 
Teresa Ferraz, a gerente do Sesc Ler Goiana, Socorro Costa, e o assessor 
legislativo da Fecomércio, César Souza.
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3) Entidades empresariais se posicionam contrárias 
ao novo pacote fiscal do Governo de Pernambuco em 
Audiência Pública na ALEPE

A Fecomércio-PE, juntamente com a Federação da Indústria (Fiepe) e  
Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas (FCDL) de Pernambuco 
e da Câmara de Dirigentes Lojistas do Recife (CDL Recife), entregaram, 
no dia 19/11, durante audiência pública na Assembleia Legislativa de 
Pernambuco, um documento contrário ao novo pacote fiscal apresentado 
pelo Governo Estadual, que aumentou em 2% o Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre produtos de valor mais alto ou 
que tenham custos ecológicos ou na saúde pública.

A medida, que foi apresentada associada a outras proposições de ajustes 
na cobrança de impostos estaduais, visa custear um impacto previsto 
de R$ 172 milhões referentes à Nota Fiscal Solidária, mecanismo 
apresentado pelo Governo durante a campanha eleitoral e que 
contemplará beneficiários do Bolsa Família com até R$ 150 do valor que 
tenham gasto em produtos básicos durante um ano.
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Para as entidades empresariais, o pacote poderá gerar efeitos prejudiciais 
às atividades econômicas vinculadas aos setores do comércio, como o 
aumento do preço aos consumidores, diante da possibilidade de aumento 
da carga tributária. “A majoração de 2% no ICMS de um item como o 
refrigerante pode significar um aumento de 10% no produto final. O 
Governo do Estado deveria fazer a parte dele aumentando o ajuste fiscal. 
A maior carga tributária do Nordeste é a nossa, não podemos aceitar 
mais impostos”, explicou o presidente em exercício da Fecomércio-PE, 
Bernardo Peixoto.

As entidades, embora reconheçam o esforço do Governo de Pernambuco, 
e em especial da Secretaria da Fazenda, em manter as finanças estaduais 
saneadas e melhor administrar a arrecadação tributária, solicitaram 
no documento a manutenção da atual política tributária vigente, com 
prévio compartilhamento e discussão com a classe empresarial, a fim de 
proporcionar a oportunidade de preparação e adequação necessárias as 
suas operações.
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4) Sindcom Jaboatão e Sindvarejista Recife 
apresentam Projeto Papão de Pilhas na ALEPE

No dia 28/11, a Assembleia Legislativa de Pernambuco, por meio da 
Comissão de Meio Ambiente e Sustentabilidade (CMAS), conheceu 
o programa de descarte de pilhas e baterias Papão de Pilhas em uma 
audiência pública convocada pelo presidente do colegiado, deputado Zé 
Maurício (PP).

Na reunião, estavam presentes os membros da CMAS José Humberto 
Cavalcanti (PTB), Laura Gomes (PSB) e Henrique Queiroz (PR), e ainda 
contou com a participação do deputado estadual Antônio Moraes 
(PP), da vice-presidente do Sindivarejista Recife, Maria das Dores; do 
tesoureiro do Sindicom Jaboatão, Paulo Antônio Maranhão; além de 
representantes da Fecomércio, Senac e Sesc. Na ocasião, a analista 
do Senac Cecília Barreto e a gerente do Sindivarejista Recife, Patrícia 
Galindo, explicaram como o Papão de Pilhas surgiu e como as empresas 
podem aderir ao programa.

Todo o material recolhido segue para a fábrica Votorantim, em Minas 
Gerais, onde é feita a logística reversa, reintroduzindo os componentes 
químicos e o metal na composição de novas pilhas. A Green Eletron, 
associação sem fins lucrativos, entrou como parceira, sendo a responsável 
por armazenar e enviar os produtos para reciclagem.
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De acordo com a coordenadora de Sustentabilidade do Sesc, Elisabete 
Lacerda, o projeto oferece a garantia de que os componentes químicos 
nocivos ao organismo vão ser utilizados, de fato, na confecção de novos 
produtos. “O projeto nasceu em 2010 por iniciativa do Sindicom e, a 
partir de acordo assinado em maio com a Secretaria do Meio Ambiente, 
a gente ampliou para todo o Estado. Hoje temos 127 pontos cadastrados. 
E, neste ano, já encaminhamos dois milhões de pilhas – duas toneladas 
– para reciclagem”, disse.

Durante a apresentação, o colegiado recebeu termo de adesão para que 
a ALEPE passe a integrar o programa, como posto secundário. Da parte 
dos deputados, houve propostas para que as prefeituras do interior 
sejam incluídas, por meio de parceria com a Associação Municipalista 
de Pernambuco (Amupe).

Para o deputado José Humberto Cavalcanti (PTB), que presidiu a reunião, 
é importante discutir o tema “porque não se trata de uma simples pilha, 
já que são materiais que prejudicam todo o meio ambiente”. “Esse 
momento é fundamental para ampliar o recolhimento desses objetos, 
traz novo ânimo para as empresas que podem participar e querem se 
engajar de forma efetiva”, disse o parlamentar.
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1) Sistema Fecomércio é contra projeto de lei que censura a 
liberdade de expressão dos artistas em Pernambuco

A Fecomércio-PE, entidade que administra o Serviço Social do Comércio 
(Sesc), que, por sua vez, promove ações no campo da educação, saúde, 
cultura, lazer e assistência social através de princípios humanísticos 
e universais, se posicionou contrária ao Projeto de Lei Ordinária nº 
1774/2017, de autoria do deputado estadual Ricardo Costa (MDB), que 
objetivava criar censura a liberdade de expressão no Estado com a 
proibição de exposições artísticas e culturais que exibam fotografias, 
textos, desenhos, pinturas, estátuas de modelos vivos nus que insinuem 
a discussão da sexualidade.

Para a Federação do Comércio, o PLO tal qual apresentado para análise 
da Assembleia Legislativa de Pernambuco, bem como seu substitutivo, 
eram inconstitucionais, por ferirem expressamente a Constituição 
Federal, especialmente quando considerado o art. 5º, inciso IX, 
combinado com o art. 220, que garantem a livre expressão da atividade 
intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença.

A censura nunca foi a melhor maneira de ampliar o aprendizado e a 
civilidade de um povo, visto que ela exclui vozes dissonantes do processo 
de diálogo com o objetivo de se criar, artificialmente, uma unanimidade 
de pensamento. Por mais que o exercício da profissão do artista deva 
ser conduzido por meio de princípios éticos e legais, a liberdade de 
expressão, assegurada em nossa Lei Maior, é um direito assegurado à 
classe artística, bem como a todo o povo brasileiro.

Ações de Destaque
Ações Legislativas
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Por fim, o ofício entregue pela Fecomércio-PE ao autor da proposta, bem 
como ao relator da matéria na Comissão de Justiça, deputado Edilson 
Silva (PSOL), e a presidente da Comissão de Educação, deputada Teresa 
Leitão (PT), reitera que é de extrema importância, no contexto atual, 
buscar uma compatibilização dos múltiplos direitos e interesses em 
questão, de forma a se preservar, a um só tempo, os direitos de crianças 
e adolescentes e a liberdade artística em nosso Estado.

No fim de novembro de 2018, o autor do projeto, reconhecendo a polêmica 
do assunto, retirou a matéria de tramitação.

Tramita na Câmara Municipal do Recife o PLO nº 235/2017, de auto-
ria do vereador Romero Albuquerque (PP), que visa obrigar que todos 
os estabelecimentos comerciais do Recife, salvo os que comercializem, 
manipulem ou preparem alimentos, permitam a entrada de animais do-
mésticos de pequeno e médio porte.

No entendimento da Fecomércio-PE, a proposta apresenta vício de 
inconstitucionalidade formal, uma vez que a Carta Magna de 1988 
preconiza que compete privativamente à União legislar sobre direito 
comercial (inciso I, art. 22). O Projeto de Lei 235/2017 também fere o 
princípio constitucional da livre iniciativa (art. 170) ao impor a entrada 
de animais em estabelecimentos comerciais da cidade do Recife 
sem a devida anuência e prévia disposição dos administradores dos 
empreendimentos. 

Por fim, a matéria atenta contra a saúde pública, uma vez que é sabido que 
os animais domésticos podem atuar como vetores de várias enfermidades 
e, no caso de clientes e funcionários alérgicos, estes seriam obrigados a 
conviver com um agente alérgeno diariamente.

A Fecomércio-PE defende que a permissão para que animais domésticos 
adentrem os estabelecimentos comerciais deve ser de decisão exclusiva 
do proprietário, não cabendo, portanto, interferência do Poder Público 
sobre o assunto.

2) Fecomércio-PE é contra projeto de lei municipal que 
obriga a entrada de animais domésticos de pequeno e 
médio porte em estabelecimentos comerciais do Recife
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O vereador do Recife Eriberto Rafael (PTC) apresentou para análise da 
Câmara Municipal o Projeto de Lei Ordinária nº 381/2017, que pretende 
obrigar alojamentos, hotéis, pousadas e estabelecimentos similares loca-
lizados no município do Recife a disponibilizar gratuitamente balança 
para hóspedes pesarem suas bagagens.

A Fecomércio, entidade de representação máxima do segmento do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo no Estado de Pernambuco, após 
ouvir a Associação Brasileira da Indústria de Hotéis (ABIH-PE), emitiu 
parecer contrário à aprovação da matéria legislativa, tomando como 
princípio questões de ordem legal e de aplicabilidade da proposta.

O PLO 381/2017, além ser inconstitucional, uma vez que não compete 
aos municípios editarem normas sobre direito do consumidor (inciso 
VIII, art. 24 da CF/88), não legisla sobre matéria de interesse local, já que 
a exigência de obrigar a disponibilização de balanças em alojamentos, 
hotéis, pousadas e similares do Recife não beneficia como um todo o 
cidadão-morador da cidade, mas apenas aos viajantes hospedados 
em tais estabelecimentos no município, restringindo, dessa forma, a 
amplitude do diploma legal.

A Fecomércio-PE e a ABIH-PE trabalham para que a proposta de lei seja 
rejeitada nas Comissões pertinentes ou retirada de forma permanente de 
tramitação na Casa Legislativa.

3) Fecomércio-PE e ABIH-PE se posicionam contrários 
a projeto de lei que obriga a instalação de balanças em 
hotéis, pousadas e similares no município do Recife
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A vereadora do Recife Michele Collins (PP) apresentou, no início de 2018, 
o Projeto de Resolução (PRES) nº 3/2018, que tem como objetivo alterar o 
Regimento Interno do parlamento municipal (RICMR) para regulamentar 
o funcionamento das Frentes Parlamentares. A apresentação de uma 
proposição que normatize sua atividade é de grande importância, uma 
vez que o RICMR atual apresenta essa lacuna em seus dispositivos.

A Frente Parlamentar é, por sua natureza, uma associação suprapartidá-
ria que tem como missão promover o debate, receber demandas e apri-
morar legislações em tramitação. Em relação ao segmento do comércio, 
foi instituída, desde 2015 no Congresso Nacional, uma Frente Parlamen-
tar mista que trata de assuntos do interesse do comércio, serviço e do 
empreendedorismo. Já na Assembleia Legislativa do Estado de Pernam-
buco, desde 2008, há uma Frente que defende os interesses do setor pro-
dutivo comercial, logrando êxitos na defesa de projetos de lei que viriam 
atingir diretamente nossas atividades empresariais.

Baseados nestes cenários e respaldado pelo entendimento da importância 
do papel de mediação na relação entre a Câmara Municipal do Recife e o 
empresariado do Setor Terciário da cidade do Recife, que a Fecomércio-PE 
se posicionou favorável à aprovação do Projeto de Resolução em questão, 
já que, com a regulação do funcionamento das Frentes Parlamentares, a 
entidade terá mais um canal de articulação para fortalecer e defender 
seus interesses de forma técnica, apartidária, democrática e alicerçada 
no ordenamento regimental da Casa Legislativa.

A Assessoria Legislativa busca que o relator da matéria na Comissão 
de Justiça (COMLJ) da Câmara Municipal, vereador Aerto Luna (PRP), 
apresente relatório favorável à sua aprovação.

4) Fecomércio-PE apoia proposta em tramitação 
na Câmara Municipal do Recife que regulamenta o 
funcionamento das Frentes Parlamentares
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O deputado estadual Ricardo Costa (MDB) apresentou para análise 
da Assembleia Legislativa de Pernambuco o Projeto de Lei Ordinária 
nº 1869/2018, que obrigava os estabelecimentos comerciais substituir 
imediatamente produtos com vício de qualidade ou quantidade por 
outro da mesma espécie, assim como visava regulamentar os chamados 
“bens essenciais” no Estado.

A Fecomércio-PE apresentou posicionamento contrário ao texto inicial, 
por acreditar que assunto que o PLO visava tratar já é extensamente 
regulado pela Lei Federal nº 8078/1990, que instituiu o Código de Defesa 
do Consumidor (CDC). No que concerne à obrigação da troca imediata de 
produtos, a proposta não observava a realidade e a logística das empresas, 
que, a depender de seu tamanho e distribuição física das lojas, podem 
não possuir em seus estoques o produto com as mesmas características 
em tão curto espaço de tempo.

A Assessoria Legislativa atuou junto ao relator da matéria na CCLJ, o 
deputado Antônio Moraes (PP), com o objetivo de aperfeiçoar a proposta, 
reclassificando a lista de bens essenciais com base em decisões judiciais 
anteriores que, por falta de uma definição clara no CDC, as classificam 
como aqueles necessários para suprirem as necessidades básicas dos 
consumidores, tais como alimentos, medicamentos e equipamentos para 
tratamento de saúde.

Após aprovação na CCLJ, o PLO 1869/2018 tramitou nas outras 
Comissões de mérito designadas e foi promulgada na forma da Lei 
Estadual nº 16.411/2018.

RESULTADO: POSITIVO

5) Fecomércio-PE atua em proposta de lei que regulamentava 
a lista de “produtos essenciais” no Estado
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A Assessoria Legislativa da Fecomércio-PE propôs ao deputado Antônio 
Moraes (PP) a alteração da Lei Estadual nº 15.788/2016, de autoria do 
deputado Pastor Cleiton Collins (PP), que vedava os estabelecimentos 
comerciais a cobrança de valor diferenciado para compras com cartão 
de crédito ou débito.

Tal proposta foi apresentada ao parlamentar uma vez que a norma legal 
estadual estava em fragrante conflito com a Lei Federal nº 13.455/2017, 
que permitiu tal diferenciação em função do meio de pagamento.

A Fecomércio-PE defendeu a mudança partindo do princípio que a 
autorização da diferenciação de preços estabeleceu concorrência real 
entre os meios de pagamento e estimulou não só a melhoria dos serviços 
de todas as empresas envolvidas nas operações de pagamento eletrônico, 
mas também a redução das tarifas praticadas por elas. 

A principal consequência foi a redução dos preços praticados pelo 
comércio e beneficiou diretamente o consumidor e os estabelecimentos 
comerciais, que, atendendo ao princípio da livre concorrência, possuem 
a liberdade de sinalizar, por meio de seus preços, os custos de cada 
instrumento de pagamento utilizado.

A proposta foi aprovada na ALEPE epromulgada 
na forma da Lei Estadual nº 16.359/2018.

RESULTADO: POSITIVO

6) Fecomércio-PE propõe alteração em Lei 
Estadual que vedava diferenciação de preços em 
função do prazo ou instrumento de pagamento
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